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INTRODUÇÃO

A presente obra tem como objetivo atingir todas as classes dos pro-
fissionais do mercado imobiliário e do Direito Imobiliário, como os oficiais 
e delegados de Cartórios, Tabeliões, escreventes, substitutos cartorários, 
advogados, promotores, juízes de Direito ou árbitros, corretores de imó-
veis, investidores, síndicos e conselheiros, estudantes, uma vez que o setor 
carece de bons materiais de estudos teóricos e práticos.

 A doutrina tem o propósito de auxiliar os profissionais na teoria, 
jurisprudência, e na prática de verdade.  Este livro trata do assunto de forma 
didática e leve, para que o profissional consiga realmente atingir alto nível de 
conhecimento para obter sucesso no Direito e nos negócios imobiliários. 

A obra inicia com a importante teoria do Direito Imobiliário em 
conexão com outros ramos, como capacidade para os negócios imobi-
liários, fatos históricos importantes, visão global do mercado imobiliá-
rio, direito da propriedade, posse e sua classificação, posteriormente, 
caro leitor navegaremos juntos com foco na prática e nas transações e 
negócios imobiliários, usufruindo de modelos de contratos, modelos de 
peças e muitas dicas práticas.

O ramo imobiliário é inevitável para qualquer cidadão brasileiro ou 
estrangeiro. Não tem como fugir dele, presente no sentido do caminho da 
vida pessoal e profissional de todos, pois somos dependentes da alimen-
tação e da moradia, ou seja, em algum lugar temos que morar, seja loca-
do, objeto de empréstimo (comodato), cessão de posse ou pelo sonhado 
direito de propriedade, mas de alguma forma, sim, temos que exercer a 
posse sobre um imóvel para dormir, ou, pelo menos, em tese, deveríamos.

Como costumo dizer nas minhas aulas, a propriedade pode ser ad-
quirida de forma originária ou derivada, também por meio de instrumento 
público ou particular, mas existem técnicas de fato para proteção jurídica 
em cada negócio.



Assim, muitos segredos devem ser revelados sobre o Direito 
Imobiliário para uma atuação segura na advocacia.

O Direito Imobiliário é um segmento do Direito Civil, porém 
possui princípios e conceitos próprios, um ramo multidisciplinar que 
tem conexão diária com o Direito Registral, Notarial, Tributário, Cons-
titucional, Civil, e Penal.

Entender os aspectos fundamentais dos negócios imobiliários 
como a locação regulamentada pela Lei nº 8.245/1991, e também do-
minar o condominial e a incorporação são fundamentais para uma base 
segura de conhecimento intelectual.

A charada das transações imobiliárias bem sucedidas, informa-
ções jurisprudenciais importantes, dicas práticas, entendimento sobre 
certidões devem ser emitidas?

Nessa obra teremos as respostas, ou seja, vou responsar suas 
dúvidas, como escolher o contrato adequado?  Quais as espécies de 
contratos imobiliários? Principais peças imobiliárias? Quais são os direi-
tos fundamentais vinculados à posse?

Certamente, neste livro, você encontrará a solução.  Temas atu-
ais, e atualizados para o advogado imobiliário de raiz, corretores de 
imóveis, graduando, e outros profissionais do mercado imobiliário.

O grande objetivo dessa doutrina é levar ao leitor um conheci-
mento eficaz, acessível e didático para a alta performance profissional.

Boa sorte! Que essa obra faça a diferença na sua vida! Sucesso! 
Saúde! Paz e amor! Que você realize todos os seus sonhos profissionais 
e pessoais! Pratique o bem! Ajude o Próximo! Confie em você!

Um fraterno abraço do Professor Júlio Cesar Sanchez.
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DESENVOLVIMENTO





Capítulo 1

1  Origem do Mercado Imobiliário

Como explico em sala de aula, o mercado imobiliário tem como 
objeto tudo o que é vinculado a transações e negócios imobiliários, 
como compra, venda, locação, holding, loteamento, construção, incor-
poração, fundos imobiliários.

Caro leitor, a origem do mercado imobiliário começou com a aqui-
sição da propriedade imóvel e o aproveitamento econômico do solo. As 
propriedades sempre foram cobiçadas pelo homem. Logo nos primór-
dios da civilização a terra era sinônimo de poder e soberania, o que ocor-
re até hoje. Atualmente, a aquisição de bem imóvel é considerada por 
muitos o investimento mais seguro e rentável, sem falar que o imóvel 
próprio é o principal sonho do brasileiro. A raiz histórica da propriedade 
encontra-se no direito romano, e esse será nosso ponto de partida. 

Foi antes do surgimento do comércio de trocas que surgiram 
duas espécies de propriedade: a comum, pertencente ao grupo, e a 
segunda, dos particulares, destinadas às famílias. Essas duas formas de 
propriedade existiam no direito romano. A propriedade era da cida-
de ou gens, e cada indivíduo possuía restrita porção de terra, sendo 
alienáveis apenas os bens móveis. Tal espécie de propriedade desa-
pareceu e sobreveio a da família, que futuramente foi aniquilada pelo 
fortalecimento do poder das famílias. A propriedade coletiva deu lugar 
à propriedade privada até atingir o que denominamos hodiernamente 
modo capitalista de exploração da propriedade, ou seja, seu dono pode 
explorá-la de modo absoluto.

 Já a Idade Média rejeitou a propriedade exclusiva do direito ro-
mano e foi marcada pelo sistema feudal. A economia feudal possuía 
base agrária, vale dizer, a agricultura era a atividade responsável por 
gerar a riqueza social. Como na maioria das sociedades antigas, ter 
terra significava possuir riqueza. Os proprietários rurais eram denomi-
nados senhores feudais, e os trabalhadores eram chamados de servos. 
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O território do feudo era dividido em três partes: a) o domínio: parte 
da terra reservada exclusivamente ao senhor feudal e trabalhada pelo 
servo; b) a terra comum: matas e pastos que podiam ser utilizados pelo 
senhor feudal e pelos servos; c) o manso servil: parte destinada aos 
servos.

Vale ressaltar que essa porção de terra era dividida em lotes ou 
glebas, e cada servo tinha direito a um lote. Verificamos, assim, que a 
divisão da terra em unidades já era feita pelo menos desde a Idade Mé-
dia, como forma de melhor aproveitamento econômico do solo.

No início das civilizações as formas originárias da propriedade 
tinham feição comunitária. Exemplo disso é a situação dos indígenas 
ao tempo do descobrimento do Brasil. Naquele período havia domínio 
comum das coisas úteis entre os que habitavam a mesma oca, sendo a 
propriedade individual restrita a certos bens móveis, como rede, armas 
e utensílios de uso próprio. O solo era pertencente a toda a tribo, e 
ainda assim de forma temporária, uma vez que os índios não se fixavam 
na terra, mudando de cinco em cinco anos. 

Dando um salto histórico e nos aproximando dos dias de hoje, 
chegamos a São Paulo da década de 50, que contava com aproxima-
damente um milhão de habitantes. No período que se inicia após a 
Segunda Grande Guerra, especialmente nos anos do governo Juscelino 
Kubitschek, ocorreu o grande êxodo rural em nosso país, impulsionado 
pela força de trabalho excedente devido à mecanização na área rural. 

Diante desse cenário, sobreveio o que os geógrafos denominam 
“urbanização”: processo social que consiste na liberação de indivíduos 
das atividades de plantio e coleta de alimentos, criando uma corrente 
migratória do campo em direção às cidades. Podemos afirmar também 
que urbanização é o aumento da população urbana sobre a rural, que 
se dirige às cidades em busca de empregos e serviços públicos.

Assim, o processo de urbanização das cidades foi absolutamente 
caótico, resultando em inúmeros problemas, com os quais convivemos 
diariamente: enchentes provocadas pela impermeabilidade do solo 
e ocupação de áreas de várzea, deficiência do sistema de transpor-
te, congestionamento, precariedade do saneamento básico e falta de 
segurança. Especialmente na cidade de São Paulo, o crescimento 
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desordenado gerou excessiva verticalização da região central, sobre-
carregando vias de acesso e ocasionando a ocupação das regiões peri-
féricas, em geral por meio de construções irregulares. Além disso, na 
década de 70 tivermos a proliferação das Comunidades (conhecidas 
como favelas) que, desde então, crescem em progressão geométrica. 

Apesar do crescimento desordenado, empreendedores notaram 
que era a hora de investir no mercado imobiliário e, nesse cenário, sur-
giram alguns personagens dedicados à questão imobiliária e responsá-
veis pelo forte aquecimento do setor, como investidores, construtoras, 
incorporadoras, imobiliárias e corretores. Como isso, o estudo imo-
biliário tem-se mostrado imprescindível para profissionais da área. O 
Direito Imobiliário tem autonomia e princípios próprios, apesar de ser 
um ramo multidisciplinar, ou seja, usufrui de vários ramos do Direito 
Constitucional; Direito Civil; Direito do Consumidor; Direito Registral; 
Direito Ambiental e Direito Tributário, pois todos esses ramos são ali-
cerces desse importante e fundamental ramo.

1.1  Conceito de Direito Imobiliário 

O Direito Imobiliário é um segmento do Direito Civil que possui 
conceitos, princípios e medidas judiciais, extrajudiciais e administrativas 
próprias. 

É ramo do direito privado que trata e regulamenta vários aspec-
tos da vida privada vinculada aos negócios imobiliários, como compra 
e venda, aluguel, condomínio, usucapião, financiamento imobiliário e 
outros.

Como doutrinador, defino: “Direito Imobiliário é um segmento 
do Direito Civil, como Direito de Família, Direito das Sucessões, Di-
reito Médico, porém, um segmento que possui princípios e conceitos 
próprios e exclusivos, sendo um ramo totalmente multidisciplinar apli-
cado a diversos outros ramos do Direito.”

Meu segundo conceito didático de Direito Imobiliário é “ramo 
multidisciplinar do Direito que trata do vínculo do homem com o imó-
vel, por objeto de transação e negócio imobiliário de qualquer espécie, 
onerosa ou gratuita, residencial ou comercial, rural ou urbana.”
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Desse modo, o Direito Imobiliário como o conjunto de normas 
que regulamentam a propriedade imóvel em todas as suas perspecti-
vas. Como consequência, frequentemente outros ramos do Direito se 
entrelaçam com o Direito Imobiliário. Exemplo: o Direito da Família, 
quando trata de partilha de imóveis; o Direito das Sucessões, quando 
cuida dos bens imóveis a serem partilhados para posterior elaboração 
do formal de partilha; o Direito Tributário, quando calcula o tributo 
incidente em cada transmissão etc.

1.2  Evolução Histórica da Documentação Imobiliária no Brasil

A evolução histórica da documentação imobiliária na sociedade 
teve início nas atividades notariais e registrais que evoluíram para ofe-
recer maior segurança jurídica, no Brasil o sistema registral e notarial 
ganhou importância social com o advento do Código Civil de 1917, pois 
a partir dessa tipificação a transcrição do título hábil do imóvel passou a 
constituir exigência para aquisição da propriedade no Brasil.

Desde o início da civilização as atividades cartoriais estiveram 
presentes na sociedade. No início em menor intensidade, e, posterior-
mente, com a evolução da sociedade, com maior intensidade.

O sistema registral somente criou autonomia com a lei 6.015/1973, 
o qual impactou no sistema atual de descentralização com mais ou me-
nos 3.500 Registros de Imóveis distribuídos pelo Brasil. 

A origem dos notários, ou seja, tabeliões de notas, está ligada à 
evolução dos documentos na História. Desde o antigo Império Egíp-
cio (2860-2862 a. C.), foram encontrados vestígios de signos e textos 
que permitiram a reconstrução histórica da civilização.

Foi na civilização egípcia, que surgiu um profissional denominado es-
criba, considerado como um dos antecessores dos notários e tabeliões. 

O notário que conhecemos atualmente é o resultado da evolução 
socio-jurídica europeia na época em que ocorreu a transição do feu-
dalismo para o capitalismo. Até então, não existia uma função notarial 
verdadeira, porque os “pseudonotários” não possuíam aptidões para 
desempenhar a função de assessoramento técnico, nem a prerrogativa 
autenticadora.
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Conforme ensina o ilustre Direito Romano, os notários e os Ta-
bellios desconheciam a perícia produtora. Sua competência se restrin-
gia apenas à gramática e à caligrafia.

Atualmente, como ensina o Professor Kalil Safaf, a evolução da 
função social de assessoramento para conseguir a segurança jurídica, 
inclusive como auditor e seguro das atividades, foi encontrada no inci-
piente notariado civil da Igreja, possuidor das aptidões necessárias para 
o desempenho da função, vez que podiam dar, ao mesmo tempo, uma 
assessoria imparcial e reuniam as qualidades morais e a independên-
cia perante os senhores feudais. Essas qualidades conferiam-lhes a “fé 
pública” necessária para a realização das transações. Sendo, então, os 
antecedentes dos notários modernos.

Como fato histórico relevante na arte notarial, temos os registros 
das datas do nascimento de Jesus Cristo, segundo o calendário grego-
riano, como também a data de sua circuncisão, de sua ressurreição. 
E, também, na atualidade temos a tradição de se iniciar uma escritura 
pública fazendo-se referência ao ano do nascimento de Jesus Cristo, 
com essas referências atravessando anos, décadas, séculos e milênios, 
acompanhando a história.

Assim o sistema registral surge em segundo momento como um 
sistema mais moderno ante o sistema notarial.

Atenção! No Brasil, o sistema registral, ou registro imobiliário, 
como temos o costume de mencionar,  tem sua origem após o ano de 
1500, com o descobrimento, e em momento posterior com a institui-
ção das sesmarias.

Com a implantação do sistema sesmarial, foram concedidas ter-
ras aos donatários. Autorizando esses a subdivisão de suas terras em 
áreas menores, surge o primeiro desmembramento de áreas maiores 
para as que temos atualmente.

Ocorriam transferências das sesmarias, e na maioria das vezes de 
maneira informal, ocorrendo informais situações possessórias, pois não 
existiam registros fidedignos a respeito de propriedade ou de posse.

Foi nesse momento que ocorreu a necessidade da discriminação 
das terras no Brasil. Fato interresante que tal atribuição, na época, foi 
entregue à Igreja Católica, a qual tinha o objetivo de fazer a confecção 
de um inventário em forma de registro de terras de suas freguesias; em 
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virtude desse fato que encontramos a certidão paroquial, quando faze-
mos uma pesquisa aprofundada da origem registral do imóvel.

Considerando que em cada freguesia existia uma Igreja, e os 
moradores dessas freguesias deveriam comparecer para declarar sua 
propriedade ou sua posse, desse modo surgiu a figura do Registro Pa-
roquial ou do Vigário.

Vale mencionar também que no passado os registros de batis-
mos, casamentos e óbitos eram realizados pela igreja Católica.

Na época os registros paroquiais de batismos, casamentos e óbi-
tos ganharam força a partir do Concílio de Trento, na Itália, realizado 
de 1646 a 1663, e passaram a ocupar lugar de destaque no desenvolvi-
mento historiográfico, principalmente na demografia.

No sistema registral brasileiro, a tipificação ocorreu com o adven-
to da República (1889) e com a separação entre Estado e Igreja forma-
lizou-se os cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais. Até então, 
os nascimentos, casamentos e óbitos eram registrados pelas paróquias. 
Fato que também merece atenção, é que no passado o casamento civil 
foi iniciado no Brasil só no final do século XIX, com a Proclamação da 
República. Antes disso, só havia casamento religioso.  Até o ano de 
1.889 com a Proclamação da República, no Brasil, era função do Estado 
constituir as paróquias, nomear padres e remunerar parte do clero. 
Mas a partir de 1836, cada clérigo tinha, por lei, a obrigação de enviar 
semestralmente ao governo provincial mapas dos nascimentos (batis-
mos), casamentos e óbitos de sua paróquia.

Diferentemente do que acontece hoje, o batistério de antigamen-
te, emitido pela igreja Católica, registrava o nascimento, é semelhante a 
nossa atual certidão de nascimento emitida pelo cartório, RCPN - Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais.

Diante dos fatos de sua origem, podemos refletir como o siste-
ma evoluiu, claro que o sistema registral não gera segurança absoluta, 
jamais, somente uma segurança relativa, pois mesmo com um imóvel 
registrado em seu nome, você pode sofrer, a qualquer momento, uma 
desapropriação, um tombamento compulsório, uma requisição admi-
nistrativa, entre outros vários exemplos que poderíamos indicar.

Outro fato que deve ser observado são os vícios registrais que 
existem em muitos imóveis no Brasil, como situações de sobrematrícu-
las (uma matrícula para dois imóveis), falta de registro.
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Existe um ditado antigo, “só é dono quem tem o registro”, mas 
não podemos achar que estamos totalmente seguros ou desprezar a 
posse de imóvel.

1.3  Conceito de Capacidade para os Negócios e Transações 
Imobiliárias

A primeira pegunta que vou responder nessa doutrina é uma dú-
vida muito comum dos vários operadores do Direito, em qual idade, 
a legislação brasileira permite que um incapaz (menor de idade) possa 
comprar ou alugar imóveis? Fazer negócios imobiliários?

Certa vez, atendi um cantor no meu escritório, que tinha o dese-
jo de comprar uma luxuosa casa, mas detalhe, ele tinha na época ape-
nas 17 anos de idade, não queria ser emancipado, não conversava com 
a mãe e seu pai tinha falecido, antes do sucesso na mídia. Qual seria a 
solução para esse caso? 

Vale a pena mencionar que o Jovem cantor alegava que já tinha pas-
sado por 3 consultas de grandes escritórios de advocacia na epóca, que 
informaram que ele não poderia comprar ou alugar um imóvel, pois antes 
teria que obrigatoriamente completar a maioridade. Assustador, não é?

A solução ao caso prático foi simples, apenas usar o mecanisco de 
suprimir a incapacidade, o seu genitor e genitora assinaram com o filho a 
Escritura Pública de compra e venda, usando o assistência no ato.

O ensino no Brasil deixa sequelas graves e absurdas em virtude 
do ensino fraco, e a política metodológica que finge que ensina e aluno 
finge que aprende. Diante de fato,  vou aproveitar o primeiro capítulo 
desse livro, para responder a primeira pergunta dos negócios imobiliá-
rios, ou seja, o estudo primordial da capacidade.

O conceito de personalidade está umbilicalmente ligado ao de 
pessoa. Todo aquele que nasce com vida torna-se uma pessoa, ou seja, 
adquire personalidade.

A personalidade jurídica é a aptidão genérica para se adquirir di-
reitos e deveres. Como costumo dizer em sala de aula, é o primeiro 
presente que ganhamos na vida. Isso mesmo, nosso primeiro presente 
não é dos pais ou padrinhos, mas do Direito Civil.
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Vale a pena lembrar que a personalidade jurídica é um dos temas mais 
importantes para a Teoria Geral do Direito Civil, pois sua regular caracterização 
é uma premissa de todo e qualquer debate no campo do Direito Privado.

Personalidade jurídica é a ideia de que uma pessoa, física (pessoa 
natural) ou jurídica (empresa, ente público, associação sem fins lucrati-
vos), tenha capacidade de direitos e obrigações.

Quando adquirida a personalidade, o ente passa a praticar, na 
qualidade de sujeito de direito, atos e negócios jurídicos dos mais dife-
rentes matizes.

Assim, conforme previsto no Código Civil de 2002, substituindo 
o vocábulo “homem” por “pessoa”, em evidente atualização para uma 
linguagem politicamente correta e compatível com a nova ordem cons-
titucional, dispõe, em seu art. 1º, que: “Toda pessoa é capaz de direitos 
e deveres na ordem civil”.

Essa disposição, como já se infere, permite a ilação de que a per-
sonalidade é atributo de toda e qualquer pessoa, seja natural ou jurídi-
ca, uma vez que a própria norma civil não faz tal distinção.

1.4  Quando Ocorre a Aquisição da Personalidade Jurídica para 
os Negócios Imobiliários?

Atenção, a pessoa natural, para o Direito, é o ser humano en-
quanto sujeito/destinatário de direitos e obrigações. Assim, seu surgi-
mento, segundo a dicção legal, ocorre a partir do nascimento com vida 
(art. 2º do CC/2002).

No instante em que principia o funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, 
clinicamente aferível pelo exame de docimasia hidrostática de Galeno, o 
recém-nascido adquire personalidade jurídica, tornando-se sujeito de direito, 
mesmo que venha a falecer minutos depois.

Importante dizer que ao menos aparentemente essa teria sido 
opção do legislador brasileiro, na medida em que tradicional corrente 
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doutrinária defende a denominada teoria natalista, diante da diretriz 
doutrinária e legal, que tem importantes reflexos práticos e sociais.

De qualquer forma, independentemente da linha de pensamen-
to adotada, cumpre-nos esclarecer que, diferentemente da superada 
orientação romanista, na generalidade das civilizações contemporâneas 
não se exigem mais a forma humana e a viabilidade para se conceder ao 
recém-nascido a qualidade de pessoa.

1.5  O Nascituro e Negócios Imobiliários e Efeitos no Direito Imo-
biliário.

Um nascituro é um feto. No Direito, é grande a controvérsia se 
tal feto pode ser considerado um ser humano quanto à sua personali-
dade jurídica e sobre quais direitos tal feto possui, ainda que existam, 
na legislação Civil atual, proteções para o mesmo.

Tema cobrado em prova de concursos públicos para Oficial de 
Cartório. Atenção o nascituro é o ente concebido, embora ainda não 
nascido.

O Código Civil trata do nascituro quando, posto não o considerar 
explicitamente pessoa, coloca a salvo os seus direitos desde a concepção (art. 
2º do CC/2002).

Ora, adotada a tradicional teoria natalista, segundo a qual a aquisi-
ção da personalidade opera-se a partir do nascimento com vida, conclui-se 
que, não sendo pessoa, o nascituro possuiria mera expectativa de direito. 
Mas atenção, a questão não é pacífica na doutrina e na jurisprudência.

Os adeptos da teoria da personalidade condicional sufragam en-
tendimento no sentido de que o nascituro possui direitos sob condição 
suspensiva.

A teoria concepcionista, por sua vez, influenciada pelo Direito 
francês, contou com diversos adeptos.

Segundo essa vertente de pensamento direto, o nascituro adqui-
riria personalidade jurídica desde a concepção, sendo, assim, conside-
rado pessoa.
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Existem autores, outrossim, cujo pensamento, mais comedido, 
aproxima-se, em nosso pensar, da teoria da personalidade condicional, 
pois sustentam que a personalidade do nascituro conferiria aptidão ape-
nas para a titularidade de direitos personalíssimos (sem conteúdo patri-
monial), a exemplo do direito à vida ou a uma gestação saudável, uma 
vez que os direitos patrimoniais estariam sujeitos ao nascimento com 
vida (condição suspensiva). O professor JÚLIO CESAR SANCHEZ es-
clarece que, na vida intrauterina, tem o nascituro personalidade jurídica 
formal no que diz respeito aos direitos personalíssimos e aos da perso-
nalidade, passando a ter a personalidade jurídica material, alcançando os 
direitos patrimoniais, que permaneciam em estado potencial, somente 
com o nascimento com vida. Se nascer com vida, adquire personalida-
de jurídica material, mas se tal não ocorrer, nenhum direito patrimonial 
terá. Mas, como esclarecido acima, a teoria concepcionista, em sua for-
ma mais pura, ao reconhecer o nascituro como pessoa, desde a concep-
ção, alcançaria, inclusive, determinados efeitos patrimoniais.

Atenção: A doutrina, no Brasil, segue a teoria natalista, embora, em nosso 
sentir, a visão concepcionista, paulatinamente, ganhe força na jurisprudência 
do nosso País. Mas a questão, como visto, não é simples.

Ainda que o nascituro não seja considerado pessoa, a depender 
da teoria adotada, ninguém discute que tenha direito à vida, e não a 
mera expectativa. Independentemente de se reconhecer o atributo da 
personalidade jurídica, o fato é que seria um absurdo resguardar di-
reitos desde o surgimento da vida intrauterina se não se autorizasse a 
proteção desse nascituro, pois existe o direito à vida previsto nos prin-
cípios constitucionais para que justamente pudesse ele usufruir de tais 
direitos. Qualquer atentado à integridade do que está por nascer pode, 
assim, ser considerado um ato obstativo do gozo de direitos.

A despeito de toda essa profunda controvérsia doutrinária e juris-
prudencial, o fato é que, nos termos da legislação em vigor, inclusive do 
Código Civil, o nascituro, embora não seja expressamente considerado 
pessoa, tem a proteção legal dos seus direitos desde a concepção.

Nesse sentido, pode-se apresentar o seguinte quadro:
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introdução

Caro leitor esse material foi elaborado, selecionado com carinho 
para auxilia-lo na sua atividade profissional vinculada ao direito imobili-
ário e registral.

O propósito é facilitar a sua vida laboral com a organização de um vade 
mecum exclusivo para quem atua no direito imobiliário e registral.

Assim foram selecionadas e organizadas as principais legislações 
brasileiras como Constituição Federal, Código Civil, Lei de registros 
público, Lei do Inquilinato, Lei condominial e incorporação, leis rele-
vantes e conexas ao dia a dia do advogado imobiliário, corretor de 
imóveis, administrador, incorporador, inquilino, síndicos, conselhos, 
sindicatos, locador, vizinhos, construtor, escrevente, tabelião de notas 
e registrador, assessores e procuradores.

Chega de perder tempo com legislações que você não usa.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUN-

DAMENTAIS

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVI-
DUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantin-
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
I - homens e mulheres são iguais em di-
reitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;
II - ninguém será obrigado a fazer ou dei-
xar de fazer alguma coisa senão em vir-
tude de lei;
III - ninguém será submetido a tortura nem 
a tratamento desumano ou degradante;
IV - é livre a manifestação do pensamen-
to, sendo vedado o anonimato;
V - é assegurado o direito de resposta, pro-
porcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciên-
cia e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garanti-
da, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias;
VII - é assegurada, nos termos da lei, a pres-
tação de assistência religiosa nas entidades 
civis e militares de internação coletiva;
VIII - ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei;
IX - é livre a expressão da atividade intelec-
tual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença;
X - são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de 
sua violação;
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial; (Vide Lei nº 
13.105, de 2015) (Vigência)
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XII - é inviolável o sigilo da correspon-
dência e das comunicações telegráficas, 
de dados e das comunicações telefôni-
cas, salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal; 
(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer tra-
balho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei esta-
belecer;

XIV - é assegurado a todos o acesso à 
informação e resguardado o sigilo da fon-
te, quando necessário ao exercício pro-
fissional;

XV - é livre a locomoção no território 
nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus 
bens;

XVI - todos podem reunir-se pacifica-
mente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de auto-
rização, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido pré-
vio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação 
para fins lícitos, vedada a de caráter pa-
ramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na for-
ma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interfe-
rência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser 
compulsoriamente dissolvidas ou ter 
suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o 
trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a 
associar-se ou a permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legitimi-
dade para representar seus filiados judi-
cial ou extrajudicialmente;
XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua fun-
ção social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimen-
to para desapropriação por necessidade 
ou utilidade pública, ou por interesse so-
cial, mediante justa e prévia indenização 
em dinheiro, ressalvados os casos previs-
tos nesta Constituição;
XXV - no caso de iminente perigo pú-
blico, a autoridade competente poderá 
usar de propriedade particular, assegu-
rada ao proprietário indenização ulterior, 
se houver dano;
XXVI - a pequena propriedade rural, as-
sim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes 
de sua atividade produtiva, dispondo a lei 
sobre os meios de financiar o seu desen-
volvimento;
XXVII - aos autores pertence o direito 
exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível 
aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;
XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais 
em obras coletivas e à reprodução da 
imagem e voz humanas, inclusive nas ati-
vidades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveita-
mento econômico das obras que criarem 
ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas repre-
sentações sindicais e associativas;
XXIX - a lei assegurará aos autores de 
inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção 
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às criações industriais, à propriedade das 
marcas, aos nomes de empresas e a ou-
tros signos distintivos, tendo em vista o 
interesse social e o desenvolvimento tec-
nológico e econômico do País;
XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangei-
ros situados no País será regulada pela 
lei brasileira em benefício do cônjuge ou 
dos filhos brasileiros, sempre que não 
lhes seja mais favorável a lei pessoal do 
“de cujus”;
XXXII - o Estado promoverá, na forma 
da lei, a defesa do consumidor;
XXXIII - todos têm direito a receber 
dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse co-
letivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabili-
dade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade 
e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)
XXXIV - são a todos assegurados, inde-
pendentemente do pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Pú-
blicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições 
públicas, para defesa de direitos e esclare-
cimento de situações de interesse pessoal;
XXXV - a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito;
XXXVI - a lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coi-
sa julgada;
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de 
exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do 
júri, com a organização que lhe der a lei, 
assegurados:

a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos 
crimes dolosos contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior 
que o defina, nem pena sem prévia co-
minação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação 
atentatória dos direitos e liberdades fun-
damentais;
XLII - a prática do racismo constitui cri-
me inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançá-
veis e insuscetíveis de graça ou anistia a 
prática da tortura, o tráfico ilícito de en-
torpecentes e drogas afins, o terrorismo 
e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evitá-los, 
se omitirem; (Regulamento)
XLIV - constitui crime inafiançável e im-
prescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem consti-
tucional e o Estado Democrático;
XLV - nenhuma pena passará da pessoa 
do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do per-
dimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do pa-
trimônio transferido;
XLVI - a lei regulará a individualização da 
pena e adotará, entre outras, as seguintes:
a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
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e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra de-
clarada, nos termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em esta-
belecimentos distintos, de acordo com a 
natureza do delito, a idade e o sexo do 
apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respei-
to à integridade física e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condi-
ções para que possam permanecer com 
seus filhos durante o período de ama-
mentação;
LI - nenhum brasileiro será extraditado, 
salvo o naturalizado, em caso de crime co-
mum, praticado antes da naturalização, 
ou de comprovado envolvimento em 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, na forma da lei;
LII - não será concedida extradição de es-
trangeiro por crime político ou de opinião;
LIII - ninguém será processado nem sen-
tenciado senão pela autoridade compe-
tente;
LIV - ninguém será privado da liberdade ou 
de seus bens sem o devido processo legal;
LV - aos litigantes, em processo judicial 
ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes;
LVI - são inadmissíveis, no processo, as 
provas obtidas por meios ilícitos;
LVII - ninguém será considerado culpado 
até o trânsito em julgado de sentença pe-
nal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será 
submetido a identificação criminal, salvo 
nas hipóteses previstas em lei; (Regula-
mento)
LIX - será admitida ação privada nos cri-
mes de ação pública, se esta não for in-
tentada no prazo legal;
LX - a lei só poderá restringir a publici-
dade dos atos processuais quando a de-
fesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem;
LXI - ninguém será preso senão em fla-
grante delito ou por ordem escrita e fun-
damentada de autoridade judiciária com-
petente, salvo nos casos de transgressão 
militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;
LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local 
onde se encontre serão comunicados ime-
diatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;
LXIII - o preso será informado de seus 
direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistên-
cia da família e de advogado;
LXIV - o preso tem direito à identificação 
dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial;
LXV - a prisão ilegal será imediatamente 
relaxada pela autoridade judiciária;
LXVI - ninguém será levado à prisão ou 
nela mantido, quando a lei admitir a li-
berdade provisória, com ou sem fiança;
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, 
salvo a do responsável pelo inadimple-
mento voluntário e inescusável de obri-
gação alimentícia e a do depositário infiel;
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus 
sempre que alguém sofrer ou se achar 
ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ile-
galidade ou abuso de poder;
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LXIX - conceder-se-á mandado de segu-
rança para proteger direito líquido e cer-
to, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autori-
dade pública ou agente de pessoa jurídi-
ca no exercício de atribuições do Poder 
Público;
LXX - o mandado de segurança coletivo 
pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no 
Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de clas-
se ou associação legalmente constituída 
e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados;
LXXI - conceder-se-á mandado de injun-
ção sempre que a falta de norma regula-
mentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, 
à soberania e à cidadania;
LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de infor-
mações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de da-
dos de entidades governamentais ou de 
caráter público;
b) para a retificação de dados, quando 
não se prefira fazê-lo por processo sigi-
loso, judicial ou administrativo;
LXXIII - qualquer cidadão é parte legíti-
ma para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público 
ou de entidade de que o Estado partici-
pe, à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural, ficando o autor, salvo compro-
vada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;
LXXIV - o Estado prestará assistência ju-
rídica integral e gratuita aos que compro-
varem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado 
por erro judiciário, assim como o que ficar 
preso além do tempo fixado na sentença;
LXXVI - são gratuitos para os reconhe-
cidamente pobres, na forma da lei: (Vide 
Lei nº 7.844, de 1989)
a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas 
corpus e habeas data, e, na forma da lei, 
os atos necessários ao exercício da cida-
dania. (Regulamento)
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, são assegurados a razoá-
vel duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004)
§ 1º As normas definidoras dos direitos 
e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.
§ 2º Os direitos e garantias expressos 
nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios 
por ela adotados, ou dos tratados inter-
nacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte.
§ 3º Os tratados e convenções interna-
cionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quin-
tos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitu-
cionais. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 45, de 2004) (Atos aprovados 
na forma deste parágrafo: DLG nº 186, 
de 2008, DEC 6.949, de 2009, DLG 261, 
de 2015, DEC 9.522, de 2018)
§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de 
Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
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CAPÍTULO II

DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a 
saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à materni-
dade e à infância, a assistência aos desam-
parados, na forma desta Constituição.
Art. 6 º São direitos sociais a educação, 
a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a prote-
ção à maternidade e à infância, a assis-
tência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 26, de 2000)
Art. 6º São direitos sociais a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a mora-
dia, o lazer, a segurança, a previdência so-
cial, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 64, de 2010)
Art. 6º São direitos sociais a educação, 
a saúde, a alimentação, o trabalho, a mo-
radia, o transporte, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à ma-
ternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constitui-
ção. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 90, de 2015)
Art. 7º São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que vi-
sem à melhoria de sua condição social:
I - relação de emprego protegida contra 
despedida arbitrária ou sem justa causa, 
nos termos de lei complementar, que pre-
verá indenização compensatória, dentre 
outros direitos;
II - seguro-desemprego, em caso de de-
semprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacio-
nalmente unificado, capaz de atender a 

suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higie-
ne, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem 
o poder aquisitivo, sendo vedada sua vin-
culação para qualquer fim;
V - piso salarial proporcional à extensão e 
à complexidade do trabalho;
VI - irredutibilidade do salário, salvo o dis-
posto em convenção ou acordo coletivo;
VII - garantia de salário, nunca inferior ao 
mínimo, para os que percebem remune-
ração variável;
VIII - décimo terceiro salário com base 
na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria;
IX - remuneração do trabalho noturno 
superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, 
constituindo crime sua retenção dolosa;
XI - participação nos lucros, ou resulta-
dos, desvinculada da remuneração, e, ex-
cepcionalmente, participação na gestão 
da empresa, conforme definido em lei;
XII - salário-família para os seus depen-
dentes;
XII - salário-família pago em razão do de-
pendente do trabalhador de baixa renda 
nos termos da lei; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
XIII - duração do trabalho normal não su-
perior a oito horas diárias e quarenta e qua-
tro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalho; 
(Vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943)
XIV - jornada de seis horas para o traba-
lho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, salvo negociação coletiva;
XV - repouso semanal remunerado, pre-
ferencialmente aos domingos;
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XVI - remuneração do serviço extraordi-
nário superior, no mínimo, em cinqüenta 
por cento à do normal; (Vide Del 5.452, 
art. 59 § 1º)

XVII - gozo de férias anuais remuneradas 
com, pelo menos, um terço a mais do 
que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo 
do emprego e do salário, com a duração 
de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos 
fixados em lei;

XX - proteção do mercado de trabalho 
da mulher, mediante incentivos específi-
cos, nos termos da lei;

XXI - aviso prévio proporcional ao tem-
po de serviço, sendo no mínimo de trinta 
dias, nos termos da lei;

XXII - redução dos riscos inerentes ao 
trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança;

XXIII - adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigo-
sas, na forma da lei;

XXIV - aposentadoria;

XXV - assistência gratuita aos filhos e de-
pendentes desde o nascimento até seis 
anos de idade em creches e pré-escolas;

XXV - assistência gratuita aos filhos e 
dependentes desde o nascimento até 5 
(cinco) anos de idade em creches e pré-
-escolas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

XXVI - reconhecimento das convenções 
e acordos coletivos de trabalho;

XXVII - proteção em face da automação, 
na forma da lei;

XXVIII - seguro contra acidentes de tra-
balho, a cargo do empregador, sem ex-
cluir a indenização a que este está obri-
gado, quando incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto a créditos resultan-
tes das relações de trabalho, com prazo 
prescricional de:
a) cinco anos para o trabalhador urbano, 
até o limite de dois anos após a extinção 
do contrato;
b) até dois anos após a extinção do con-
trato, para o trabalhador rural;
XXIX - ação, quanto aos créditos resultan-
tes das relações de trabalho, com prazo 
prescricional de cinco anos para os tra-
balhadores urbanos e rurais, até o limite 
de dois anos após a extinção do contrato 
de trabalho; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 2000)
a) (Revogada). (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 28, de 2000)
b) (Revogada). (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 28, de 2000)
XXX - proibição de diferença de salários, 
de exercício de funções e de critério de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor 
ou estado civil;
XXXI - proibição de qualquer discrimi-
nação no tocante a salário e critérios de 
admissão do trabalhador portador de de-
ficiência;
XXXII - proibição de distinção entre traba-
lho manual, técnico e intelectual ou entre 
os profissionais respectivos;
XXXIII - proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre aos menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a meno-
res de quatorze anos, salvo na condição 
de aprendiz ;
XXXIII - proibição de trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a me-
nores de dezesseis anos, salvo na con-
dição de aprendiz, a partir de quator-
ze anos; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)
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XXXIV - igualdade de direitos entre o 
trabalhador com vínculo empregatício 
permanente e o trabalhador avulso
Parágrafo único. São assegurados à cate-
goria dos trabalhadores domésticos os di-
reitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, 
XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a 
sua integração à previdência social.
Parágrafo único. São assegurados à cate-
goria dos trabalhadores domésticos os di-
reitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, 
X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 
XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII 
e, atendidas as condições estabelecidas em 
lei e observada a simplificação do cumpri-
mento das obrigações tributárias, principais 
e acessórias, decorrentes da relação de 
trabalho e suas peculiaridades, os previstos 
nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, 
bem como a sua integração à previdência 
social. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 72, de 2013)
Art. 8º É livre a associação profissional 
ou sindical, observado o seguinte:
I - a lei não poderá exigir autorização do 
Estado para a fundação de sindicato, res-
salvado o registro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público a interferência 
e a intervenção na organização sindical;
II - é vedada a criação de mais de uma or-
ganização sindical, em qualquer grau, re-
presentativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial, 
que será definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, não poden-
do ser inferior à área de um Município;
III - ao sindicato cabe a defesa dos direi-
tos e interesses coletivos ou individuais 
da categoria, inclusive em questões judi-
ciais ou administrativas;
IV - a assembléia geral fixará a contribuição 
que, em se tratando de categoria profissio-
nal, será descontada em folha, para custeio 

do sistema confederativo da representação 
sindical respectiva, independentemente da 
contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a 
manter-se filiado a sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindica-
tos nas negociações coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a vo-
tar e ser votado nas organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do emprega-
do sindicalizado a partir do registro da 
candidatura a cargo de direção ou re-
presentação sindical e, se eleito, ainda 
que suplente, até um ano após o final do 
mandato, salvo se cometer falta grave 
nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste arti-
go aplicam-se à organização de sindicatos 
rurais e de colônias de pescadores, atendi-
das as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de gre-
ve, competindo aos trabalhadores deci-
dir sobre a oportunidade de exercê-lo e 
sobre os interesses que devam por meio 
dele defender.

§ 1º A lei definirá os serviços ou ativida-
des essenciais e disporá sobre o aten-
dimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os 
responsáveis às penas da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos 
trabalhadores e empregadores nos cole-
giados dos órgãos públicos em que seus 
interesses profissionais ou previdenciários 
sejam objeto de discussão e deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzen-
tos empregados, é assegurada a eleição de 
um representante destes com a finalidade 
exclusiva de promover-lhes o entendimen-
to direto com os empregadores.
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CAPÍTULO III

DA NACIONALIDADE

Art. 12. São brasileiros:
I - natos:
a) os nascidos na República Federativa do 
Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde 
que estes não estejam a serviço de seu país;
b) os nascidos no estrangeiro, de pai bra-
sileiro ou mãe brasileira, desde que qual-
quer deles esteja a serviço da República 
Federativa do Brasil;
c) os nascidos no estrangeiro, de pai brasi-
leiro ou de mãe brasileira, desde que sejam 
registrados em repartição brasileira com-
petente, ou venham a residir na República 
Federativa do Brasil antes da maioridade e, 
alcançada esta, optem, em qualquer tem-
po, pela nacionalidade brasileira ;
c) os nascidos no estrangeiro, de pai bra-
sileiro ou mãe brasileira, desde que ve-
nham a residir na República Federativa 
do Brasil e optem, em qualquer tempo, 
pela nacionalidade brasileira; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional de Re-
visão nº 3, de 1994)
c) os nascidos no estrangeiro de pai bra-
sileiro ou de mãe brasileira, desde que 
sejam registrados em repartição brasi-
leira competente ou venham a residir na 
República Federativa do Brasil e optem, 
em qualquer tempo, depois de atingida a 
maioridade, pela nacionalidade brasileira; 
(Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 54, de 2007)
II - naturalizados:
a) os que, na forma da lei, adquiram a 
nacionalidade brasileira, exigidas aos ori-
ginários de países de língua portuguesa 
apenas residência por um ano ininterrup-
to e idoneidade moral;
b) os estrangeiros de qualquer nacionali-

dade, residentes na República Federativa 
do Brasil há mais de trinta anos ininter-
ruptos e sem condenação penal, desde 
que requeiram a nacionalidade brasileira.

b) os estrangeiros de qualquer nacionali-
dade, residentes na República Federativa 
do Brasil há mais de quinze anos ininter-
ruptos e sem condenação penal, desde 
que requeiram a nacionalidade brasileira. 
(Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal de Revisão nº 3, de 1994)
§ 1º - Aos portugueses com residência 
permanente no País, se houver recipro-
cidade em favor de brasileiros, serão 
atribuídos os direitos inerentes ao brasi-
leiro nato, salvo os casos previstos nesta 
Constituição.

§ 1º Aos portugueses com residência per-
manente no País, se houver reciprocidade 
em favor de brasileiros, serão atribuídos os 
direitos inerentes ao brasileiro, salvo os ca-
sos previstos nesta Constituição. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional de Revi-
são nº 3, de 1994)

§ 2º A lei não poderá estabelecer distinção 
entre brasileiros natos e naturalizados, sal-
vo nos casos previstos nesta Constituição.

§ 3º São privativos de brasileiro nato os 
cargos:

I - de Presidente e Vice-Presidente da Re-
pública;

II - de Presidente da Câmara dos Depu-
tados;

III - de Presidente do Senado Federal;

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral;

V - da carreira diplomática;

VI - de oficial das Forças Armadas.

VII - de Ministro de Estado da Defesa. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 23, 
de 1999)
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§ 4º - Será declarada a perda da naciona-
lidade do brasileiro que:
I - tiver cancelada sua naturalização, por 
sentença judicial, em virtude de atividade 
nociva ao interesse nacional;
II - adquirir outra nacionalidade por natu-
ralização voluntária.
II - adquirir outra nacionalidade, salvo 
nos casos: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 3, de 1994)
a) de reconhecimento de nacionalidade origi-
nária pela lei estrangeira; (Incluído pela Emen-
da Constitucional de Revisão nº 3, de 1994)
b) de imposição de naturalização, pela 
norma estrangeira, ao brasileiro residen-
te em estado estrangeiro, como condi-
ção para permanência em seu território 
ou para o exercício de direitos civis; (In-
cluído pela Emenda Constitucional de 
Revisão nº 3, de 1994)
Art. 13. A língua portuguesa é o idioma 
oficial da República Federativa do Brasil.
§ 1º São símbolos da República Federativa 
do Brasil a bandeira, o hino, as armas e o 
selo nacionais.
§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão ter símbolos próprios.

TÍTULO VI

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

SEÇÃO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios poderão instituir 
os seguintes tributos:

I - impostos;
II - taxas, em razão do exercício do po-
der de polícia ou pela utilização, efetiva 
ou potencial, de serviços públicos espe-
cíficos e divisíveis, prestados ao contri-
buinte ou postos a sua disposição;
III - contribuição de melhoria, decorren-
te de obras públicas.
§ 1º Sempre que possível, os impostos te-
rão caráter pessoal e serão graduados se-
gundo a capacidade econômica do contri-
buinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a 
esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte.
§ 2º As taxas não poderão ter base de 
cálculo própria de impostos.
Art. 146. Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre conflitos de competência, 
em matéria tributária, entre a União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - regular as limitações constitucionais 
ao poder de tributar;
III - estabelecer normas gerais em maté-
ria de legislação tributária, especialmente 
sobre:
a) definição de tributos e de suas espé-
cies, bem como, em relação aos impos-
tos discriminados nesta Constituição, a 
dos respectivos fatos geradores, bases 
de cálculo e contribuintes;
b) obrigação, lançamento, crédito, pres-
crição e decadência tributários;
c) adequado tratamento tributário ao ato 
cooperativo praticado pelas sociedades 
cooperativas.
d) definição de tratamento diferenciado e 
favorecido para as microempresas e para 
as empresas de pequeno porte, inclusi-
ve regimes especiais ou simplificados no 



1

Vade Mecum Imobiliário e Registral

27

Art. 149

  
  
C

O
N

ST
IT

U
IÇ

Ã
O

 F
ED

ER
A

L 
  
 

caso do imposto previsto no art. 155, II, 
das contribuições previstas no art. 195, I 
e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se 
refere o art. 239. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
Parágrafo único. A lei complementar de 
que trata o inciso III, d, também poderá ins-
tituir um regime único de arrecadação dos 
impostos e contribuições da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, observado que: (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
I - será opcional para o contribuinte; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19.12.2003)
II - poderão ser estabelecidas condições 
de enquadramento diferenciadas por Es-
tado; (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 42, de 19.12.2003)
III - o recolhimento será unificado e cen-
tralizado e a distribuição da parcela de 
recursos pertencentes aos respectivos 
entes federados será imediata, vedada 
qualquer retenção ou condicionamento; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003)
IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobran-
ça poderão ser compartilhadas pelos entes 
federados, adotado cadastro nacional úni-
co de contribuintes. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
Art. 146-A. Lei complementar poderá es-
tabelecer critérios especiais de tributação, 
com o objetivo de prevenir desequilíbrios 
da concorrência, sem prejuízo da compe-
tência de a União, por lei, estabelecer nor-
mas de igual objetivo. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
Art. 147. Competem à União, em Ter-
ritório Federal, os impostos estaduais e, 
se o Território não for dividido em Mu-
nicípios, cumulativamente, os impostos 
municipais; ao Distrito Federal cabem os 
impostos municipais.

Art. 148. A União, mediante lei com-
plementar, poderá instituir empréstimos 
compulsórios:
I - para atender a despesas extraordiná-
rias, decorrentes de calamidade pública, 
de guerra externa ou sua iminência;
II - no caso de investimento público de 
caráter urgente e de relevante interesse 
nacional, observado o disposto no art. 
150, III, “b”.
Parágrafo único. A aplicação dos recur-
sos provenientes de empréstimo com-
pulsório será vinculada à despesa que 
fundamentou sua instituição.
Art. 149. Compete exclusivamente à 
União instituir contribuições sociais, de 
intervenção no domínio econômico e de 
interesse das categorias profissionais ou 
econômicas, como instrumento de sua 
atuação nas respectivas áreas, observado 
o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, 
e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 
6º, relativamente às contribuições a que 
alude o dispositivo.
§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão instituir contribui-
ção, cobrada de seus servidores, para o 
custeio, em benefício destes, de sistemas 
de previdência e assistência social. (Pará-
grafo Renumerado pela Emenda Consti-
tucional nº 33, de 2001)
§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios instituirão contribuição, co-
brada de seus servidores, para o custeio, 
em benefício destes, do regime previ-
denciário de que trata o art. 40, cuja alí-
quota não será inferior à da contribuição 
dos servidores titulares de cargos efeti-
vos da União. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios instituirão, por meio de lei, con-
tribuições para custeio de regime próprio de 
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previdência social, cobradas dos servidores 
ativos, dos aposentados e dos pensionistas, 
que poderão ter alíquotas progressivas de 
acordo com o valor da base de contribui-
ção ou dos proventos de aposentadoria e 
de pensões. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019) (Vigência)
§ 1º-A. Quando houver deficit atuarial, 
a contribuição ordinária dos aposenta-
dos e pensionistas poderá incidir sobre o 
valor dos proventos de aposentadoria e 
de pensões que supere o salário-mínimo. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019) (Vigência)
§ 1º-B. Demonstrada a insuficiência da 
medida prevista no § 1º-A para equacio-
nar o deficit atuarial, é facultada a insti-
tuição de contribuição extraordinária, no 
âmbito da União, dos servidores públicos 
ativos, dos aposentados e dos pensionis-
tas. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) (Vigência)
§ 1º-C. A contribuição extraordinária de 
que trata o § 1º-B deverá ser instituída si-
multaneamente com outras medidas para 
equacionamento do deficit e vigorará por 
período determinado, contado da data 
de sua instituição. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019) (Vigência)
§ 2º As contribuições sociais e de inter-
venção no domínio econômico de que 
trata o caput deste artigo: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
I - não incidirão sobre as receitas de-
correntes de exportação; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
II - poderão incidir sobre a importação 
de petróleo e seus derivados, gás natural 
e seus derivados e álcool combustível; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
33, de 2001)
II - incidirão também sobre a importação 
de produtos estrangeiros ou serviços; 

(Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 42, de 19.12.2003)
III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
a) ad valorem, tendo por base o fatura-
mento, a receita bruta ou o valor da ope-
ração e, no caso de importação, o valor 
aduaneiro; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 33, de 2001)
b) específica, tendo por base a unidade 
de medida adotada. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 33, de 2001)
§ 3º A pessoa natural destinatária das 
operações de importação poderá ser 
equiparada a pessoa jurídica, na forma da 
lei. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001)
§ 4º A lei definirá as hipóteses em que 
as contribuições incidirão uma única vez. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
33, de 2001)
Art. 149-A Os Municípios e o Distrito 
Federal poderão instituir contribuição, 
na forma das respectivas leis, para o cus-
teio do serviço de iluminação pública, 
observado o disposto no art. 150, I e III. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
39, de 2002)
Parágrafo único. É facultada a cobrança 
da contribuição a que se refere o caput, 
na fatura de consumo de energia elétrica. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
39, de 2002)

SEÇÃO II

DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE 
TRIBUTAR

Art. 150. Sem prejuízo de outras ga-
rantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios:
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APRESENTAÇÃO

O livro tem o objetivo de ser usado como um guia de consultas 
rápidas para excelência no atendimento de clientes em demandas imo-
biliárias. O material possui conceitos importantes atualizados conforme 
jurisprudência e doutrina.

A obra tem foco totalmente prático, com explicações didáticas e 
objetivas, e ainda com modelos de peças e contratos, tudo para facilitar 
a sua vida profissional.

Caro leitor, o escopo desse trabalho foi desenvolvido para auxiliar o 
profissional operador do Direito para uma advocacia prática de sucesso 
e resultado, evitando reclamações no Tribunal de Ética da OAB, ações 
indenizatórias contra advogados, erros fatais.

Você sabe o quanto a prática melhora sua atuação profissional? 
Tem colocado em prática o que estuda ao longo do tempo? Não?

Agora, vamos navegar juntos nessa obra totalmente focada na 
prática para melhorar seu aprendizado, e também passarei algumas dicas 
importantes.

Antes de passar as dicas, vamos entender porque, deve evitar 
ficar apenas estudando a teoria.

Infelizmente, muitos estudantes de Direito passam horas e horas 
aprendendo a teoria, apenas lendo e grifando um texto sem colocar 
em prática o aprendizado, é um hábito praticamente automático, sem 
reflexão e sem aprendizado real.

Isso ocorre, porém estudar sem praticar não é muito eficaz, afinal 
você está apenas lendo e não usando a informação para formar mais 
memórias.

Estou sempre falando nos vídeos que seu cérebro quer o tempo 
todo economizar energia, e se uma informação for difícil de armazenar 
seu cérebro irá fazer o possível para torná-la mais fácil em sua memória.



Quanto mais você se esforça, mais seu cérebro melhora para trazer 
uma memória à tona, maior o aumento do conhecimento (poderes de 
recuperação e de armazenamento).

Então, quando você força seu cérebro para tentar recuperar uma 
informação que estudou para responder uma questão, está facilitando 
sua memorização. Boas ideias nascem do plantio das teorias estudadas na 
prática. Sem estes conhecimentos práticos especulativos e sintéticos, 
comprovados e aprovados pela ciência estudada, tem prazo de validade 
no mercado de trabalho, pois suas ideias, suas opiniões, seus projetos, 
seus diagnósticos, são completamente rasos, não causam efeitos e vivem 
na perpétua mediocridade.

Desejo uma boa leitura para você para que tenha uma evolução 
prática de verdade.
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CAPÍTULO 1
Origem do Mercado Imobiliário 

A origem do mercado imobiliário começou com a aquisição da 
propriedade imóvel e o aproveitamento econômico do solo. As pro-
priedades sempre foram cobiçadas pelo homem, uma vez que, nos 
primórdios da civilização, a terra era sinônimo de poder e soberania, 
o que ocorre até hoje. Atualmente a aquisição de bem imóvel é consi-
derada por muitos o investimento mais seguro e rentável. A raiz histó-
rica da propriedade encontra-se no Direito Romano, e esse será nosso 
ponto de partida. 

Foi antes do surgimento do comércio de trocas que surgiram 
duas espécies de propriedade: a comum, pertencente ao grupo, e as 
particulares, destinadas às famílias. Essas são justamente as duas formas 
de propriedade coletiva existentes no Direito Romano. Nos primór-
dios dessa comunidade, a propriedade era da cidade ou gens, e cada 
indivíduo possuía restrita porção de terra, sendo esta alienável apenas 
aos bens móveis. Tal espécie de propriedade desapareceu e sobreveio 
a da família, que futuramente foi aniquilada pelo fortalecimento do 
poder das famílias. Paulatinamente a propriedade coletiva deu lugar à 
propriedade privada, até atingir o que denominamos hodiernamente 
modo capitalista de exploração da propriedade, ou seja, seu dono pode 
explorá-la de modo absoluto.

Já na Idade Média rejeitou-se a propriedade exclusiva do Direito 
Romano, sendo marcada pelo sistema feudal. A economia feudal pos-
suía base agrária, vale dizer, a agricultura era a atividade responsável 
por gerar a riqueza social. Como na maioria das sociedades antigas, ter 
terra significava possuir riqueza. Os proprietários rurais eram denomi-
nados senhores feudais, e os trabalhadores eram chamados de servos. 
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O território do feudo era dividido em três partes: a) o domínio: parte 
da terra reservada exclusivamente ao senhor feudal e trabalhada pelo 
servo; b) a terra comum: matas e pastos que podiam ser utilizados pelo 
senhor feudal e pelos servos; c) o manso servil: parte destinada aos 
servos.

Depreende-se, pois, que no sistema feudal existiam domínios 
concomitantes sobre a mesma propriedade. Sobre o manso servil, vale 
ressaltar que essa porção de terra era dividida em lotes ou glebas, e 
cada servo tinha direito a um lote. Verificamos, assim, que a divisão da 
terra em unidades já era feita pelo menos desde a Idade Média, como 
forma de melhor aproveitamento econômico do solo.

No início das civilizações, as formas originárias da propriedade 
tinham feição comunitária. Exemplo disso é a situação dos indígenas 
ao tempo do descobrimento do Brasil. Naquele período havia domínio 
comum das coisas úteis entre os que habitavam a mesma oca, sendo a 
propriedade individual restrita a certos bens móveis, como rede, armas 
e utensílios de uso próprio. O solo era pertencente a toda a tribo e, 
ainda assim, de forma temporária, uma vez que os índios não se fixavam 
na terra, mudando de cinco em cinco anos. 

Dando um salto histórico e aproximando-nos dos dias de hoje, 
chegamos a São Paulo da década de 50, que contava com aproxima-
damente um milhão de habitantes. No período que se inicia após a 
Segunda Grande Guerra, especialmente nos anos do governo Juscelino 
Kubitschek, ocorreu o grande êxodo rural em nosso país, impulsionado 
pela força de trabalho excedente devido à mecanização na área rural. 
Diante desse cenário, sobreveio o que os geográficos denominam de 
“urbanização”: processo social que consiste na liberação de indivíduos 
das atividades de plantio e coleta de alimentos, criando uma corrente 
migratória do campo em direção às cidades. Podemos afirmar também 
que urbanização é o aumento da população urbana sobre a rural, que 
se dirige às cidades em busca de empregos e serviços públicos.

Assim o processo de urbanização das cidades foi absolutamen-
te caótico, resultando em inúmeros problemas, com os quais con-
vivemos diariamente: enchentes provocadas pela impermeabilidade 
do solo e ocupação de áreas de várzea, deficiência do sistema de 
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transporte, congestionamento, precariedade do saneamento bási-
co e falta de segurança. Especialmente na Cidade de São Paulo, o 
crescimento desordenado gerou excessiva verticalização da região 
central, sobrecarregando vias de acesso e ocasionando a ocupação 
das regiões periféricas, em geral por meio de construções irregula-
res. Além disso, na década de 70, tivemos a proliferação das Comu-
nidades (conhecidas como favelas), que, desde então, crescem em 
progressão geométrica. 

Apesar do crescimento desordenado, empreendedores notaram 
que era a hora de investir no mercado imobiliário, e, nesse cenário, 
surgiram alguns personagens dedicados à questão imobiliária e respon-
sáveis pelo forte aquecimento do setor, como investidores, constru-
toras, incorporadoras, imobiliárias e corretores. Como isso, o estudo 
imobiliário tem-se mostrado imprescindível para profissionais da área. 
O Direito Imobiliário tem autonomia e princípios próprios, apesar de 
ser um ramo multidisciplinar, ou seja, Direito Constitucional, Direito 
Civil, Direito do Consumidor, Direito Registral, Direito Ambiental e 
Direito Tributário são alicerces desse importante ramo.

1.1  Conceito de Direito Imobiliário

Desse modo, podemos conceituar o Direito Imobiliário como o 
conjunto de normas que regulamentam a propriedade imóvel em to-
das as suas perspectivas. Como consequência, frequentemente, outros 
ramos do direito se entrelaçam com o Direito Imobiliário.  Exemplo: o 
direito da família quando trata de partilha de imóveis; o direito das su-
cessões quando cuida dos bens imóveis; o direito das sucessões quando 
cuida dos bens imóveis a serem partilhados para a posterior elaboração 
do formal de partilha; o direito tributário quando calcula o imposto 
incidente em cada transmissão etc.





CAPÍTULO 2 
Direitos Reais

2.1  Noções

Direito real ou direito das coisas é o conjunto de normas que 
rege as relações jurídicas concernentes aos bens materiais ou imateriais 
suscetíveis de apropriação pelo homem. É o direito que recai direta-
mente sobre a coisa e a vincula em face de seu titular. O titular de um 
direito real possui um vínculo com a coisa, podendo buscá-la em poder 
de quem quer que a possua por força do direito de sequela. É o vínculo 
entre a pessoa e a coisa.

O direito real difere do direito pessoal (ou das obrigações), uma 
vez que no direito pessoal existe uma relação envolvendo pessoas en-
tre si, ou seja, um pacto ou contrato de direitos e deveres, ao passo que 
no direito real a relação é entre a pessoa e a coisa, podendo seu titular 
defendê-la contra todos.

Os direitos reais são limitados por lei, seu rol é taxativo, sendo 
vedada a criação de novas espécies por arbítrio das partes. O art. 1.225 
do Código Civil (CC) enumera as hipóteses de direitos reais: proprie-
dade, superfície, servidões, usufruto, uso, habitação, direito do promi-
tente comprador do imóvel, penhor, hipoteca, anticrese, concessão de 
uso especial para fins de moradia e concessão de direito real de uso.

Em vista disso, os direitos reais sobre coisa alheia são divididos 
pela doutrina em três espécies: direitos reais, direitos reais de gozo ou 
fruição e direito real de aquisição.



Advogado Imobiliário de Sucesso
Júlio Cesar Sanchez

22

2.1.1  Direitos Reais de Garantia 

Direito real de garantia é aquele que confere ao credor a pre-
tensão de obter o pagamento da dívida com o valor do bem aplicado 
exclusivamente à sua satisfação. Sua função é garantir ao credor o rece-
bimento da dívida, por estar vinculado determinado bem ao seu paga-
mento. O direito do credor concentra-se sobre determinado elemento 
patrimonial do devedor. 

Os direitos reais de garantia visam assegurar o cumprimento de 
obrigação por meio da instituição de direito real. O cumprimento da 
obrigação é garantido pela transferência do bem onerado à proprieda-
de “resolúvel” do credor.

Comportam as seguintes espécies: penhor, anticrese, hipoteca e 
alienação fiduciária em garantia.

2.1.2  Direitos Reais de Gozo ou Fruição 

O direito real de gozo ou fruição é aquele outorgado a deter-
minado titular com autorização para usar, gozar e fruir de coisa alheia. 
Compreende as seguintes modalidades: enfiteuse, servidões, usufruto, 
uso, habitação e superfície. 

2.1.3  Direito real de aquisição

A doutrina considera o compromisso ou promessa irretratável de 
compra e venda como direito real de aquisição, e suas características 
serão estudadas mais adiante.

2.1.4  Prática jurídica: diferença entre posse e domínio

É importante esclarecer sempre a diferença entre posse e domí-
nio. O domínio é o registro do imóvel no Cartório de Imóveis, diferen-
temente da posse, que é uma situação fática. O registro imobiliário no 
Brasil gera segurança jurídica, diferentemente da compra e venda de 
posse, que pode ser objeto de fraude com dupla ou tripla venda.

Assim, em todas as transações imobiliárias, deve-se solicitar a 
certidão de propriedade atualizada, que é o gênero de transcrição e 
matrícula.
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